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Multa diminui faltas na Constituinte 
Mineiro perdeu 100 mil na primeira semana, mas a maioria dos faltosos apareceu 
EUGÉNIO NOVAES 
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Fernando Henrique, Luiz Vianna, Chiarelli e Suruagy (da esq. para a dir.) instalam a comissão de fiscalização 

Maciel pode 
disputar a 
reeleição 

O senador Marco Maciel po­
derá ser candidato à reeleição a 
presidente nacional do PFL, en­
cabeçando a chapa dissidente, 
para o confronto com o grupo 
governista, hoje majoritário do 
partido. O senador pernambu­
cano assumiu de fato e de direi­
to o comando da dissidência do 
PFL, aproveitando o episódio 
da destituição do senador gaú­
cho Carlos Chiarelli da lideran­
ça do Senado. A proposta do 
grupo é a de rompimento com o 
Governo Sarney. 

A outra opção dos pefelistas 
dissidentes para disputar a pre­
sidência do partido seria o sena­
dor catarinense Jorge Bornhau-
sen, ex-ministro da Educação. 
Na próxima semana, haverá 
reunião da Comissão Executiva 
Nacional, para definir a data da 
Convenção Nacional. A direção 
vai apreciar requerimento com 
quase 100 assinaturas, para a 
convenção ser realizada 15 dias 
após a promulgação da nova 
Constituição. 

O grupo dissidente, liderado 
por Marco Maciel, Jorge Bor-
nhausen, Gulherme Palmeira, 
José Agripino, Saulo Queiroz, 
Jayme Santana, Sandra Caval­
canti e outros, deve concordar 
com a proposta do adiamento. 
Um deles informou que o adia­
mento dará condições para o 
trabalho de proselitismo nos es­
tados, na busca de apoio à cha­
pa de confronto. Em princípio, 
a convenção seria realizada no 
dia 15 de maio mas esta possibi­
lidade já foi afastada. 

Os dissidentes acreditam con­
seguir apoio expressivo das ba­
ses regionais. Revelaram que 
recentes avaliações em vários 
estados comprovaram a ten­
dência de numerosos diretórios 
regionais a favor do rompimen­
to do PFL com o Governo Sar­
ney. O grande obstáculo conti­
nua sendo o presidente de honra 
do partido, ministro Aureliano 
Chaves. Os dissidentes prefe­
rem minimizar a influência dos 
ministros António Carlos Maga­
lhães, Abreu Sodré e João Alves 
no partido, mas respeitam o mi­
nistro Hugo Napoleão. 

TRANSIÇÃO 

Aureliano Chaves continua in­
sistindo na tese de que o PFL 
tem compromissos com o Go­
verno pelo menos até o final da 
transição — no caso, a promul­
gação da nova Constituição. De­
pois disso ele defende a convo­
cação da convenção nacional 
para definir o rumo a tomar. O 
•ministro das Minas e Energia 
pretende deixar a pasta após a 
promulgação da nova Carta 
constitucional. 

Os principais líderes da pro­
posta de rompimento com o Go­
verno estão convencidos de que, 
formalizada a dissidência, difi­
cilmente haverá desligamentos 
da legenda para ingressar no 
pretendido novo partido de 
centro-esquerda, que vem sen­
do articulado pelos dissidentes 
do PMDB. 

MINORIA 

Os dissidentes do PFL estão 
sendo convencidos, até agora 
sem êxito, a assinarem docu­
mento constituindo no Senado o 
bloco da maioria (oposição). Se 
concretizado, o senador Salda­
nha Derzi (PMDB-MS) será 
transformado de líder da maio­
ria em líder da minoria gover­
nista. A iniciativa do bloco da 
maioria oposicionista é do sena­
dor mineiro Ronan Tito, vice-
líderdoPMDB. 

O documento deverá contar 
com o apoio de 22 senadores do 
PMDB — já rompidos com o 
Planalto —, além de Maurício 
Corrêa e Mário Maia, do PDT; 
Afonso Camargo, do PTB; Ja-
mil Haddad, do PSB; Mauro 
Borges, do PDC; Ney Mara­
nhão, do PMB; e Itamar Franco 
e Pompeu de Souza, sem parti­
do. Se sete senadores do PFL 
assinarem, o bloco será majori­
tário — 37 dos 72 senadores. 

O corte nos salários dos parla­
mentares que faltarem constan­
temente às sessões da Consti­
tuinte — medida tomada pela 
Mesa e em vigor desde a última 
segunda-feira — mostrou, logo 
na primeira semana, que vai 
surtir efeito. Somente um parla­
mentar — o deputado Mário 
Bouchardet (PMDB-MG), fez 
ouvidos de me rcador às adver­
tências do presidente Ulysses 
Guimarães e não compareceu a 
uma única votação das realiza­
das de segunda a quinta-feira — 
e terá, em consequência menos 
Cz$ 100 mil em seu salrio do mês 
que vem. 

Outro constituinte pouco afei­
to às lides parlamentares — o 
depu tado F e l i p e Cheidde 
(PMDB-SP), embora não es­
conda seu desinteresse pelas 
cansativas sessões de votação 
do novo texto constitucional, 
passou duas horas em plenário 
na tarde de quarta-feira: votou 
dois dispositivos constitucionais 
e foi embora, mas estas duas 
horas garantem que não terá 
cortes em seu salário, já que a 
puniâo só será aplicada quando 
o constituinte faltar a quatro 
sessões consecutivas ou a sete 
alternadas, numa média de cor­
te de Cz$ 25 mil por sessão. 

Outros seis parlamentares 
faltaram a todas as sessões rea­
lizadas na primeira semana em 
que vigora a punição, mas todos 
por motivos justificados — oque 
os retira da lista de punições 
que a Mesa está elaborando: o 
deputado Robson Marinho 
(PMDB-SP) está na Turquia, 
representando o Congresso Na­
cional nas solenidades de come­
moração do aniversário da As­
sembleia Nacional Turca. O se­
nador Virgílio Távora (PDS-
CE), a deputada Cristina Tava 
res (PE), os deputados Paulo 
Macarini (PMDB-SC) e Jessé 
Freire (PFL-RN) estão em 
licença-médica. 

O deputado Jorge Leite 
(PMDB-RJ), também não deu 
maior importância às medidas 
tomadas pela mesa e não apare­
cem em nenhuma das votações 
desta semana. Em seu gabinete 
também não havia, na tarde de 
sexta-feira, nenhum funcioná­
rio que pudesse explicar o moti­
vo da ausência do deputado em 
Brasília. 

Alguns dos deputados que não 
compareceram a sessão de 

segunda-feira, primeiro dia das 
medidas de punição pecuniária 
aos faltosos, tomaram cuidados 
para não serem considerados 
gazeteiros comuns. Depois da 
verificação de quorum, que re­
gistrou 306 faltas em plenário, o 
presidente Ulysses Guimarães, 
irritado, encerrou a sessão. Lo­
go depois apareceram cerca de 
70 constituintes na sala do 
secretário-geral da Mesa. Pau­
lo Affonso Martins, e assinaram 
uma lista de presença, que foi 
anexada à já composta pelos 
computadores, na verificação 
de quorum, livrando-se de se­
rem considerados faltosos. 

• Para Paulo Affonso Martins, 
a confecção de uma lista em se­
parado, nestes casos, é perfeita­
mente regimental. Embora não 
sirva para composição de quo­
rum para votações, os signatá­
rios destas listas posteriores 
são considerados presentes à 
sessão. A ânsia de confirmar 
presença nesta sessão foi tão 
grande que dois parlamentares 
assinaram a lista na Mesa, 
mesmo tendo registrado sua 
participação na sessão através 
do sistema de votação eletrôni-
ca — os deputados Sarney Filho 
(PFL-MA) e Carrel Benevides 
(PTB-AM). 

Mesmo com a possibilidade 
de serem notados pela ausên­
cia, alguns parlamentares par­
ticiparam pouco dos trabalhos 
da Constituinte esta semana. O 
deputado José Serra (PMDB-
SP), ativo participante das ne­
gociações e votações do Título 
que def i niu o sistema tributário 
nacional, tem participado pou­
co das votações da Ordem Eco­
nómica, apesar de ter compare­
cido às sessões de terça a 
quinta-fei ra. Serra não votou 
todas as emendas apresentadas 
em plenário. 

Somente daqui a duas sema­
nas a Mesa da Constituinte terá 
um levantamento completo das 
faltas — tanto das consecutivas 
quanto das alternadas — às 
sessões. Ai então será conheci­
do o número exato dos faltosos e 
os motivos que os levaram a 
ausentar-se da Casa, já que, pa­
ra livrar-se da punição, os cons­
tituintes faltosos terão que 
apresentar atestado médico ou 
justificativa aceitável pelo de­
partamento de pessoal da Câ­
mara e do Senado. 

íbsen crê que projeto das eleições fique pronto até 4â 

Maio chega agitando 
o mundo da política 
A primeira semana de maio 

promete ser bem movimenta­
da, não só pelos trabalhos da 
Constituinte, que deve começar 
a discutir o polemico capítulo 
da Reforma Agrária, mas tam­
bém pelos projetos que estão 
em andamento no Congresso 
Nacional. Já na segunda-feira 
pela manhã, na sessão do Con­
gresso (que reúne deputados e 
senadores) será feita a leitura 
do decreto que congelou a URP 
para o funcionalismo público c, 
na terça-feira pela manhã, é 
prevista uma sessão da Cama­
rá para votar a urg'encia do 
projeto de lei que regulamenta­
rá as futuras eleições munici­
pais, e ainda, o projeto do sena­
dor Carlos Chiarelli, congelan­
do as cotas do Imposto de Ren­
da para o servidor público. 

Por trás de tudo isso, várias 
articulações estão sendo manti­
das pelos políticos. Quanto ao 
decreto congelando a URP, as­
sociado ao decreto-lei de de­
zembro passado, instituindo o 
pacote fiscal, a intenção da 
grande maioria é derrubá-lo. 
Para isso, o deputado Luis Salo­
mão (PDT-RJ) pretende reali­
zar na terça-feira à noite, após 
sessão da Constituinte, uma 
reunião, com a presença dos 
parlamentares e dos jornalis­
tas, para "montar uma estraté­
gia" que visa a "derrubar o pa­
cote fiscal, derrubar o congela­
mento da URP e forçar o gover­
no a produzir outras medidas 
que combatam o déficit público 
sem provocar recessão ou arro­
cho salarial". 

Sob o risco de ser aprovado 
por decurso de prazo, o decreto 
do pacote fiscal, na opinião do 
deputado, precisa ser votado o 
mais rápido possível. Ontem, 
Luis Salom-ao procurou o presi­
dente da Con.stituintc Ulysses 
Guimarães para alertá-lo sobre 
a necessidade de se realizar 
mais sessões do Congresso para 
votar o pacote fiscal. Ulysses 
pediu-lho que procurasse o pre­
sidente do. Senado, Humberto 
Lucena para consultá-lo a res­
peito — se Lucena concordar, 
Ulysses está disposto a cance­
lar sessões da Constituinte pela 
manhã em favor de sessões do 
Congresso. 

IMPOSTO DE RENDA 

Aprovado por unanimidade, 
na terça-feira, pelo Senado Fe­
deral, o projeto do senador Car­
los Chiarelli, obrigando o conge­
lamento das cotas de imposto 
de renda (o projeto fixa o paga­

mento dessas cotas em relação 
à OTN de março) para a catego­
ria atingida pelo decreto que 
congelou a URP, chegou à Ca­
mará na quinta-feira. E o pró­
prio Chiarelli quem está nego­
ciando junto aos deputados a 
aprovação do texto, que segun­
do ele, pode ser definido da se­
guinte forma: "Quem recebe 
congelado, paga imposto de 
renda congelado". Para tanto, o 
senador enviou, ontem, telex a 
todas as lideranças partidárias 
pedindo empenho na aprovação 
do projeto. 

Além disso, já conversou com 
o ljder do PMDB na Camará, 
deputado Ibsen P i n h e i r o 
(PMDB-RS), para pedir o apoio 
da maioria; com a deputada 
Sandra Cavalcanti (PFL-RJ), 
para fazer vigilância; c com o 
deputado Geraldo Campos 
(PMDB-DF), para agilizar, 
uma vez que o representante de 
Brasília é um dos mais interes­
sados na questão do funcionalis­
mo público. 

Esse projeto, no entanto, co­
mo veio do Senado, ainda preci­
sa passar por alguns tramites. 
O primeiro Delesé reunir a assi­
natura de todas as lideranças 
para se formalizar o pedido de 
urgência. Em seguida, a Ca­
mará deve votar e aprovar a 
urg'encia e, só então, irá a voto. 
Isso, no entanto, pode não ser 
tão demorado; se Chiarelli sen-
sibilizar as lideranças e estas 
assinarem o pedido de urgên­
cia, na sessão da terça-feira, o 
pedido poderá ser votado, como 
pretende o senador. 

Para isso, ele precisaria con­
tar, especialmente, com o apoio 
do ljder do PMDB, mas Ibsen 
está muito mais preocupado 
com o projeto que regulamenta 
as eleições municipais de 15Ide 
novembro. Na sessão de terça-
feira, os deputados devem apro­
var a urgência para o projeto 
do deputado Genebaldo Corrêa 
(PMDB-BA), que trata do mes­
mo assunto, assim como proje­
tos dos parlamentares Adylson 
Motta (PDS-RS) e Érico Pego-
raro (PFL-RS). E que o atual 
projeto, que está sendo discuti­
do pelas lideranças partidárias, 
ainda não está pronto e assim 
ele entrará na forma de substi­
tutivo ao texto de Genebaldo, 
que dos t rês tem prioridade de 
votação, por ser o mais antigo. 
Numa sessão seguinte, já tendo 
aprovado a urgência, o relator 
Ibsen Pinheiro dá seu parecer 
e, na mesma sessão, o projeto 
pode ser votado. 


